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EMENDA SUPRESSIVA 
Suprima-se todo o art. 1º da Medida Provisória 746 de 22 de setembro de 2016. 

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 24. ....................................................................... 

............................................................................................. 

Parágrafo único. A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput 

deverá ser progressivamente ampliada, no ensino médio, para mil e 

quatrocentas horas, observadas as normas do respectivo sistema de ensino e 

de acordo com as diretrizes, os objetivos, as metas e as estratégias de 

implementação estabelecidos no Plano Nacional de Educação.” (NR) 

“Art. 26. ....................................................................... 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o 

estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico 

e natural e da realidade social e política, especialmente da República Federativa 

do Brasil, observado, na educação infantil, o disposto no art. 31, no ensino 

fundamental, o disposto no art. 32, e no ensino médio, o disposto no art. 36. 

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá 

componente curricular obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, 

de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 

componente curricular obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, 

sendo sua prática facultativa ao aluno: 

............................................................................................. 

 “Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular e por itinerários formativos específicos, a serem definidos 

pelos sistemas de ensino, com ênfase nas seguintes áreas de conhecimento ou 

de atuação profissional: 

 

ETIQUETA 
 

C
D

/
1

6
4

0
5

.
9

6
0

0
8

-
3

6

00049
MPV 746



I - linguagens; 

II - matemática; 

III - ciências da natureza; 

IV - ciências humanas; e 

V - formação técnica e profissional. 

§ 1º Os sistemas de ensino poderão compor os seus currículos com base em 

mais de uma área prevista nos incisos I a V do caput. 

§ 3º A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas 

competências, habilidades e expectativas de aprendizagem, definidas na Base 

Nacional Comum Curricular, será feita de acordo com critérios estabelecidos em 

cada sistema de ensino. 

§ 5º Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do 

aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu 

projeto de vida e para a sua formação nos aspectos cognitivos e 

socioemocionais, conforme diretrizes definidas pelo Ministério da Educação. 

§ 6º A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum 

Curricular não poderá ser superior a mil e duzentas horas da carga horária total 

do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino. 

§ 7º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida 

em cada sistema de ensino, deverá estar integrada à Base Nacional Comum 

Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, social, 

ambiental e cultural. 

§ 8º Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da 

língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, 

preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais 

e horários definidos pelos sistemas de ensino. 

§ 9º O ensino de língua portuguesa e matemática será obrigatório nos três anos 

do ensino médio. 

§ 10. Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, 

possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar, no ano letivo 

subsequente ao da conclusão, outro itinerário formativo de que trata o caput. 

§ 11. A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação a que se refere o 

inciso V do caput considerará: 

I - a inclusão de experiência prática de trabalho no setor produtivo ou em 

ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando 

aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem 

profissional; e 

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação 
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para o trabalho, quando a formação for estruturada e organizada em etapas 

com terminalidade. 

§ 12. A oferta de formações experimentais em áreas que não constem do 

Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos dependerá, para sua continuidade, do 

reconhecimento pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, no prazo de 

três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no prazo 

de cinco anos, contados da data de oferta inicial da formação. 

§ 13. Ao concluir o ensino médio, as instituições de ensino emitirão diploma com 

validade nacional que habilitará o diplomado ao prosseguimento dos estudos em 

nível superior e demais cursos ou formações para os quais a conclusão do 

ensino médio seja obrigatória. 

§ 14. A União, em colaboração com os Estados e o Distrito Federal, 

estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o ensino médio, que 

serão referência nos processos nacionais de avaliação, considerada a Base 

Nacional Comum Curricular. 

§ 15. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio 

poderá ser organizado em módulos e adotar o sistema de créditos ou disciplinas 

com terminalidade específica, observada a Base Nacional Comum Curricular, a 

fim de estimular o prosseguimento dos estudos. 

§ 16. Os conteúdos cursados durante o ensino médio poderão ser convalidados 

para aproveitamento de créditos no ensino superior, após normatização do 

Conselho Nacional de Educação e homologação pelo Ministro de Estado da 

Educação. 

§ 17. Para efeito de cumprimento de exigências curriculares do ensino médio, os 

sistemas de ensino poderão reconhecer, mediante regulamentação própria, 

conhecimentos, saberes, habilidades e competências, mediante diferentes 

formas de comprovação, como: 

I - demonstração prática; 

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora 

do ambiente escolar; 

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino; 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; e 

VI - educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias.” 

(NR) 

“Art. 44. ....................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3º O processo seletivo referido no inciso II do caput considerará 

C
D

/
1

6
4

0
5

.
9

6
0

0
8

-
3

6



exclusivamente as competências, as habilidades e as expectativas de 

aprendizagem das áreas de conhecimento definidas na Base Nacional Comum 

Curricular, observado o disposto nos incisos I a IV do caput do art. 36.” (NR) 

“Art. 61. ....................................................................... 

............................................................................................. 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 

superior em área pedagógica ou afim; e 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de 

ensino para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação para atender o 

disposto no inciso V do caput do art. 36. 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 62. ....................................................................... 

............................................................................................. 

§ 8º Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a 

Base Nacional Comum Curricular.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 
Este parlamento jamais se negou em discutir qualquer tema, em nenhum tempo 
em sua história, este parlamento sempre deu celeridade a temas importantes 
seja qual for o governo, por tanto é completamente golpe mandar um tema 
como este de tamanha relevância a sociedade brasileira em uma Medida 
provisória, é Golpe sim, pois uma MP não dá espaço suficiente para que se 
possa desenvolver debates importantes sobre este tema. 
Tema esse sim que teremos que nos debruçar, debater e estudar, trazendo 
especialistas e construindo com toda a sociedade, entidades organizativas e 
outros. 
A reforma pretende ampliar a carga horária anual no ensino médio para 1.400 

horas (7 horas diárias em 200 dias letivos), à luz dos objetivos e metas do PNE. 

Aliás, essa é a única parte em que o Plano Nacional de Educação é citado ou 

respeitado na MP. 

Por outro lado, a redação da MP exclui (ou excluiria) as disciplinas de artes, 

educação física, filosofia e sociologia do currículo obrigatório do ensino médio, 

fato que por si só não permite considerar esse modelo como de escola integral, 

pois parte significativa do desenvolvimento educacional, social, cognitivo e 

afetivo dos estudantes não estará contemplada. Trata-se, assim, de mecanismo 

voltado à massificação de competências e habilidades de um currículo mínimo 

direcionado aos testes padronizados em âmbito nacional e internacional, focado 

nos interesses do capital. 

A exemplo do que tem ocorrido em outras frentes do governo, após o anúncio 

da retirada das quatro disciplinas acima destacadas do currículo de nível médio, 

o MEC disse que retificará o texto da MP a fim de mantê-las como parte 

integrante do currículo comum e da parte diversificada da BNCC. Porém as 

C
D

/
1

6
4

0
5

.
9

6
0

0
8

-
3

6



mesmas não terão destaque frente à predominância dos conteúdos prioritários 

para o MEC, português e matemática. 

As mudanças neste artigo tratam de retirar a obrigatoriedade do ensino da arte e 

a educação física do currículo do ensino médio (§§ 2º e 3º), mitigando os 

objetivos educacionais definidos na Constituição Federal (art. 205). Porém, o 

MEC disse que retificará o texto para manter as disciplinas no currículo médio. A 

língua inglesa é alçada como obrigatória para o currículo a partir do 6º ano do 

ensino fundamental (§ 5º), sendo que para o ensino médio essa referência 

consta do § 6º do art. 36, analisado mais à frente. Ao definir o inglês como 

língua estrangeira para o ensino fundamental, a reforma extrapola os limites do 

ensino médio e retrocede na amplitude de direitos dos estudantes que residem 

em áreas de fronteiras com o continente sul-americano de língua espanhola e 

de toda população brasileira que almeja uma união sociocultural mais ativa com 

nossos vizinhos.  

Também com validade para o ensino fundamental, a reforma dispõe sobre a 

Base Nacional Comum Curricular, que ficará encarregada de apontar os temas 

curriculares transversais, em substituição aos pré-definidos no § 7º da LDB atual 

(que não são exaustivos). E somente poderão ser acrescidos componentes 

obrigatórios à BNCC mediante aprovação do Conselho Nacional de Educação e 

posterior homologação do MEC, ouvidos o Consed e a Undime O art. 36 da 

LDB, proposto pela MP, altera em profundida a organização curricular do ensino 

médio.  

A nova concepção despreza quase integralmente as diretrizes curriculares 

nacionais do Conselho Nacional de Educação para o ensino médio e para a 

educação básica, rompendo com concepções curriculares e impondo limitações 

à aprendizagem estudantil.  

E isso explica a razão de o § 3º do art. 36 da MP remeter ao MEC a emanação 

de diretrizes para o novo currículo do ensino médio, revogando tacitamente a 

Resolução CNE/CEB nº 2/2012. O supracitado documento do CNE é 

diametralmente oposto à formulação atual do MEC, conforme exposto a seguir: 

Art. 7º A organização curricular do Ensino Médio tem uma base nacional comum 

e uma parte diversificada que não devem constituir blocos distintos, mas um 

todo integrado, de modo a garantir tanto conhecimentos e saberes comuns 

necessários a todos os estudantes, quanto uma formação que considere a 

diversidade e as características locais e especificidades regionais Art. 8º O 

currículo é organizado em áreas de conhecimento, a saber: 

 I - Linguagens;  

II - Matemática;  

III - Ciências da Natureza; 

IV - Ciências Humanas.  

§ 1º O currículo deve contemplar as quatro áreas do conhecimento, com 

tratamento metodológico que evidencie a contextualização e a 

interdisciplinaridade ou outras formas de interação e articulação entre diferentes 

campos de saberes específicos.  

C
D

/
1

6
4

0
5

.
9

6
0

0
8

-
3

6



§ 2º A organização por áreas de conhecimento não dilui nem exclui 

componentes curriculares com especificidades e saberes próprios construídos e 

sistematizados, mas implica no fortalecimento das relações entre eles e a sua 

contextualização para apreensão e intervenção na realidade, requerendo 

planejamento e execução conjugados e cooperativos dos seus professores. Há, 

portanto, um enorme divisor de águas entre as propostas do CNE e do MEC.  

A MP 746 pauta a segmentação e o empobrecimento da aprendizagem, 

reduzindo o conhecimento comum dos estudantes.  

Não somos contra que o estudante opte por determinadas áreas em sua 

formação escolar média, mas isso não significa retirar-lhe o direito de acesso a 

outros saberes fundamentais para sua formação humanística. Esse é o mesmo 

entendimento da Resolução nº 2/2012 da CEB/CNE.  

O § 1º viola direito dos estudantes, pois não obriga os sistemas de ensino a 

ofertarem todas as áreas do currículo de aprofundamento. E será muito provável 

que os estudantes de várias regiões com interesse em se aprofundar nas 

ciências humanas ou da natureza, ou ainda na formação técnica profissional 

tenham somente como opções as áreas de linguagens e de matemática – aliás, 

essas são as únicas disciplinas obrigatórias nos três anos do ensino médio. Ou 

seja: o serviço “a la carte” para as áreas de aprofundamento do conhecimento é 

incompleto.  

Os §§ 2º e 3º retiram o protagonismo das diretrizes curriculares do Conselho 

Nacional de Educação, que visam organizar nacionalmente a oferta escolar, 

passando aos sistemas de ensino a responsabilidade de organizar a oferta da 

BNCC e as áreas específicas. Ao MEC caberá formular a concepção 

pedagógica para os currículos de ensino médio. E aí reside um grande 

retrocesso e o autoritarismo doutrinador da nova gestão do MEC.  

O § 4º estipula a carga horária máxima de 1.200 horas nos três anos de ensino 

médio para os conteúdos da BNCC. Isso representa a metade da atual jornada 

escolar de 800 horas anuais (2.400 no total do ensino médio), porém significará 

menos de 1/3 da carga horária total de 4.200 horas que se pretende alcançar 

com a inclusão do parágrafo único no art. 24 da LDB.  

O § 5º seria inócuo se o MEC optasse em respeitar as diretrizes curriculares do 

Conselho Nacional de Educação. Assim como no ensino fundamental, a língua 

inglesa torna-se oficial no ensino médio, podendo, de acordo com a 

disponibilidade de tempo e de recursos dos sistemas de ensino, ser oferecidas 

outras línguas, preferencialmente o espanhol.  

E tal orientação é no mínimo de mau gosto num continente cercado por povos 

de língua espanhola e que se pretende (ou pretendia) integrar econômica e 

culturalmente. Mais uma vez o direito dos estudantes é limitado neste dispositivo 

da Lei (§ 6º).  

O § 7º dá o tom de um dos objetivos do MEC com a reforma, que é melhorar o 

desempenho dos estudantes nos índices educacionais e testes padronizados 

(Ideb, Prova Brasil, PISA).  

Já o § 8º reafirma a pré-disposição do atual governo em congelar os 
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investimentos para acesso de estudantes no ensino superior, mantendo a 

grande massa (certamente das classes populares) em cursos opcionais de nível 

médio, a depender da disponibilidade de vagas pelos sistemas de ensino.  

No § 9º o melhor seria observar as diretrizes do CNE para a educação técnica 

profissional e do ensino médio, a fim de evitar sobreposição de interesses do 

mercado de trabalho sobre o currículo da educação técnica profissional, que 

precisa garantir formação ampla, humanística e cidadã aos estudantes.  

O § 10 possibilita não haver engessamento dos cursos técnicos, de modo que 

os tempos para homologação de novos cursos parecem pertinentes, e o § 11 

introduz novo conceito de acesso dos estudantes ao ensino superior, que 

poderá ser uma boa medida desde que o país garanta a expansão de vagas 

previstas no PNE para o ensino superior, sobretudo para as classes populares. 

Caso contrário, somente estimulará as escolas conteudistas e os cursinhos pré-

vestibulares.  

Os §§ 12 e 13 não trazem nenhuma inovação ao que é praticado atualmente, a 

não ser o fato de incluir os conteúdos da BNCC nos testes de proficiência 

estudantil. O § 14 inova na possibilidade da oferta de créditos disciplinares, tal 

como no ensino superior.  

As demais formas já estavam contempladas na Resolução CNE/CEB 2/2012. O 

sistema de crédito, porém, pode acarretar dois problemas: o primeiro, no sentido 

de maquiar a evasão escolar, pois o estudante pode matricular se e na 

sequência trancar a disciplina, mas sua matrícula continuará computada no 

sistema. Em última análise, esse mecanismo distorcerá os índices do Ideb, que 

são medidos pela conjugação das notas da Prova Brasil/Saeb e pela evasão. O 

segundo problema refere-se à possibilidade de extensão indeterminada do 

período de conclusão do ensino médio, que poderá levar 5, 10 ou mais anos. E 

isso compromete a qualidade da aprendizagem e incentiva a distorção idade-

séria.  

Por essas razões, não é possível concordar com a adoção de créditos 

disciplinares no ensino médio, devendo ser mantido o caráter da oferta regular 

em tempo pré-determinado para a conclusão dos cursos, seja na forma 

presencial ou de EJA.  

Por fim, o § 15, lista uma série de experiências, saberes e aptidões dos 

estudantes para reconhecimento curricular no ensino médio, os quais precisam 

pautar-se em métodos cuidadosos para não significar perda de conteúdo aos 

estudantes e aligeiramento da formação. 

A inclusão desse parágrafo, determinando a exclusividade das áreas de 

conhecimento a serem cobradas nos vestibulares das universidades e no 

ENEM, revela a disposição do MEC em estabelecer um currículo mínimo para 

aferir as competências dos estudantes do ensino médio, não só nos testes 

padronizados, mas também no acesso ao ensino superior. E é provável que as 

universidades se sintam invadidas em suas autonomias, assim como as escolas 

se sentirão engessadas em seus currículos adestrados. 
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A MP flexibiliza a habilitação profissional dos trabalhadores em educação – 

conquista da Constituição Cidadão de 1988 e da LDB de 1996 – com vistas a 

atender a demanda de profissionais para atuar sem concurso público nos cursos 

técnico profissionais. Trata-se de mais uma cunha cravada nos direitos 

conquistados pelos trabalhadores em educação, lamentavelmente amparada no 

projeto de privatização das escolas públicas e de terceirização de seus 

profissionais por meio de Organizações Sociais de direito privado. 

Tal como se pretende com os currículos escolares e com os exames de 

ingresso no ensino superior, a BNCC será referência também para os cursos de 

formação de professores. 

Por tanto, nobres pares, é de fundamental importância que o artigo 1º da MP 

746/2016 seja suprimido na integra, não há margem para debate-lo ou emenda-

lo prepositivamente. 

 

 

Marco Maia 

Deputado Federal PT-RS 
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